Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999.

Regulamenta a Lei n® 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispde sobre a
Politica Nacional para a Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia,
consolida as normas de protecao, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, incisos IV e
VI, da Constituicéo, e tendo em vista o disposto na Lei n° 7.853, de 24 de outubro de 1989,

DECRETA:
CAPITULO |
Das Disposi¢cbes Gerais

Art. 1° A Politica Nacional para a Integragéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia compreende o
conjunto de orientacdes normativas que objetivam assegurar o pleno exercicio dos direitos individuais
e sociais das pessoas portadoras de deficiéncia.

Art. 2° Cabe aos 6rgaos e as entidades do Poder Publico assegurar a pessoa portadora de
deficiéncia o pleno exercicio de seus direitos basicos, inclusive dos direitos a educagéo, a salde, ao
trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, a previdéncia social, a assisténcia social, ao transporte, a
edificagdo publica, a habitacdo, a cultura, ao amparo a infancia e a maternidade, e de outros que,
decorrentes da Constituicéo e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econémico.

Art. 32 Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

| - deficiéncia — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou fungéo psicolégica, fisiol6gica ou
anatdmica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padréo considerado
normal para o ser humano;

Il - deficiéncia permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um periodo de tempo
suficiente para ndo permitir recuperacgéo ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos
tratamentos; e

Il - incapacidade — uma reducao efetiva e acentuada da capacidade de integracao social, com
necessidade de equipamentos, adaptacdes, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora
de deficiéncia possa receber ou transmitir informacdes necessarias ao seu bem-estar pessoal e ao
desempenho de fungdo ou atividade a ser exercida.

Art. 4° E considerada pessoa portadora de deficiéncia a que se enquadra nas seguintes
categorias:
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| - deficiéncia fisica - alteracdo completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano,
acarretando o comprometimento da func¢éo fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
hemiparesia, ostomia, amputag¢éo ou auséncia de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com
deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que ndo produzam
dificuldades para o desempenho de fun¢@es; (Redacdo dada pelo Decreto n® 5.296, de 2004)

Il - deficiéncia auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais,
aferida por audiograma nas frequiéncias de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redacéo dada pelo
Decreto n® 5.296, de 2004)

Il - deficiéncia visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor
olho, com a melhor correcdo Optica; a baixa visdo, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no
melhor olho, com a melhor corre¢éo Optica; 0s casos nos quais a somatéria da medida do campo
visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60°; ou a ocorréncia simultanea de quaisquer das
condigdes anteriores; (Redacéo dada pelo Decreto n® 5.296, de 2004)

IV - deficiéncia mental — funcionamento intelectual significativamente inferior & média, com
manifestag&o antes dos dezoito anos e limitacdes associadas a duas ou mais areas de habilidades
adaptativas, tais como:

a) comunicagéo;
b) cuidado pessoal;
¢) habilidades sociais;
) utilizacsio d idade:

d) utilizacdo dos recursos da comunidade; (Redacéo dada pelo Decreto n°® 5.296, de 2004)

e) salide e seguranca;

f) habilidades académicas;

0) lazer; e

h) trabalho;

V - deficiéncia multipla — associacédo de duas ou mais deficiéncias.
CAPITULO Il
Dos Principios

Art. 5° A Politica Nacional para a Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, em
consonéancia com o Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecera aos seguintes principios;

| - desenvolvimento de acdo conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a
plena integracdo da pessoa portadora de deficiéncia no contexto sécio-econdémico e cultural;
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